
 

AO SENHOR PRESIDENTE DO SINDICATO DOS MÉDICOS DE MEDICINA  
  
 
 
 
IDENTIFICAÇÃO DO SOLICITANTE:  
 
Nome do denunciante: Weldson Muniz Pereira  
Contato: (61) 99221-7522 – SHIS QL 04 Conjunto 01 casa 10 
Documentos: CPF sob o nº 442.899.281-53 
CRMDF: 9076 
Cargo: Direto Clínico do Hospital de Base      
Matrícula: 014.100-24    
 
 
 
Venho, pelo presente instrumento, apresentar os seguintes fatos para dar ciência 
e solicitar providencias.  
                                
 
DENÚNCIA:  
 

Contra IGESDF na figura do Sr. Jair Tabchoury Filho. Superintendente 
interino do HBDF 

 
 
 
Pelos fatos que em seguida passo a expor: 
    
DOS FATOS: 
 

É de conhecimento público o momento crítico pelo qual a saúde vem 
atravessando. No contexto da política de enfrentamento a epidemia de SARS- Cov 
2, os Servidores do Hospital de Base demonstraram altíssima qualificação, 
elevadíssima competência, profissionalismo, denodo e  capacidade de resposta 
na  assistência aos pacientes demandados a Instituição, atuando como a única 
Unidade da Rede SES que manteve o atendimento aos usuários portadores da 
COVID-19 sem abrir mão do seu perfil assistencial de alta complexidade 
(pacientes oncológicos, politraumatizados,  pacientes em tratamento por 
radioterapia, tratamento aos pacientes portadores de doenças coronarianas, 
entre outros). 

 



 

Mesmo diante de uma grave crise financeira sem os repasses regulares do 
fundo a que tem direito e devidos por parte da Secretaria de Estado de Saúde do 
Distrito Federal, foram envidados todos os esforços por todos os Servidores dessa 
instituição para não deixar de prestar assistência aos usuários, principalmente na 
assistência aos usuários em condições críticas.  

 
Sabedores da real gravidade da situação que se avizinhava, a primeira, a 

mais importante e a mais acertada decisão tomada foi a individualização dos dois 
grupos de pacientes, com a separação física dos fluxos dos pacientes 
contaminados, portadores da COVID-19 e dos pacientes usuários do hospital não 
portadores da COVID-19.  

O não cruzamento destes fluxos de pacientes impediu, definitivamente, a 
disseminação desenfreada da doença por todo o hospital.  

 
Uma segunda, grande, precoce e acertada decisão tomada foi a criação, em 

caráter emergencial, de uma Unidade de Pronto Atendimento sob forma de tenda 
de aproximadamente 60m2, localizada na área do estacionamento do Hospital, 
para atendimento aos pacientes de média complexidade, mantendo a diretriz de 
não cruzamento de fluxo de pacientes e impedindo os pacientes circulassem 
pelas áreas internas do Hospital. Tal inciativa teve, por parte de todos os 
Servidores do Hospital, a colaboração e adaptação a essa nova modalidade de 
atendimento, sem que houvesse qualquer prejuízo assistencial para a população. 
Esta medida permitiu também a proteção aos usuários em condição de elevada 
vulnerabilidade clínica como são os casos dos pacientes (imunossuprimidos e os 
casos dos pacientes oncológicos.). 

 
O maior e o mais importante compromisso Institucional que é o assistencial 

em nenhum momento foi quebrado. Ressalte-se que durante todo o curso da 
pandemia, desde seus momentos iniciais até os dias atuais, os serviços 
ambulatoriais considerados essenciais foram mantidos e em pleno 
funcionamento.     

 
Todas as decisões e diretrizes implantadas foram tomadas através do 

Gabinete de Crise – Projeto LEAN nas emergências, com reuniões ininterruptas 
desde o dia 14/03/2020. E amplamente difundidas aos Gerentes e Chefes das 
Unidades. O empenho e a união de todo o Corpo de Servidores do Hospital 
constituíram e constituem os dois grandes e principais fatores, marcos cruciais 
para a perfeita manutenção da cadeia assistencial.   

 
Não houve e não há, na história recente da Instituição Hospital de Base do 

Distrito Federal, tantos momentos críticos em tão pouco espaço de tempo e 



 

tantos bons resultados, mesmo diante de um cenário crítico, permeado pelo alto 
grau de desabastecimento.  

 
Todas as unidades assistenciais se mantiveram focadas na assistência, 

suprindo, com esforços até sobre-humanos para as soluções das necessidades 
prementes.  

 
Não houve e não há, também, na história recente da Instituição o fato que 

foi a grande e real aproximação entre a Presidência da Instituição Gestora e o 
objetivo fim: A Assistência aos usuários e que corresponde à única e definitiva 
justificativa da existência de uma Unidade Gestora e a razão para a qual deve ser 
criada.  

 
Com isso se pode desenvolver e promover, em elevado grau, a 

aproximação entre a tão “distante” Presidência e a Assistência ao usuário do 
Hospital, motivo principal da existência de todo o Complexo IGES-DF.  

 
O processo político sempre esteve presente, porém se mantendo alinhado 

e em estreita parceria com a Assistência, sempre tendo como objetivo final a 
qualidade do trabalho realizado em prol do grande motivador de todo o processo 
que é o paciente. 

 
Por inúmeras vezes, e todas devidamente registradas, a falta de insumos 

foi suplantada por medidas heroicas de contingenciamento, (redistribuição e 
fracionamento de drogas, solicitação de empréstimos a outras instituições) tudo 
frente a iminência da ocorrência de óbitos no grupo de pacientes críticos, o que 
nunca ocorreu graças ao empenho de todos os Servidores frente a reiterada 
política de compra emergencial para a aquisição de insumos. 

 
O espírito de corpo e a união em prol da assistência foi o grande diferencial 

para a manutenção do Hospital de Base como unidade de referência em meio à 
crise.  

Vale frisar que, mesmo com todas as dificuldades, em curso frente a maior 
pandemia que assola o planeta, o Hospital de Base, em nenhum momento foi alvo 
de especulações ou alvo da imprensa escrita, sobre qualquer tipo de ocorrência 
que pudesse manchar a sua reputação.  

 
Graças a elevada qualidade e a alta expertise de seu corpo de Servidores, o 

Hospital manteve-se incólume, em silêncio, aparentemente adormecido, porém 
fervilhando interiormente de ações, trabalhos, metas, prazos, reuniões, plantões, 
resoluções, para o fiel cumprimento de seu objetivo fim que foi e sempre será a 



 

assistência ao usuário que procurou e procura o Hospital de Base do Distrito 
Federal.  

 
Esta situação também se fez corroborada por todos os órgãos fiscalizadores 

nas esferas administrativas e jurídicas que, não encontrando qualquer 
irregularidade do ponto de vista assistencial e de segurança aos Trabalhadores, 
se postaram favoravelmente em todas as ocasiões que se fizeram necessárias.  

 
Todo o trabalho realizado pelo Hospital de Base do Distrito Federal se 

deveu e se deve à elevada competência e a grande expertise de seu corpo técnico 
e aqui nós enfatizamos: “Não se cria competência ou se adquire expertise com 
uma simples “canetada” de troca de pessoas”. O sexagenário Hospital de Base, 
teve a construção de sua competência ao longo de toda a sua existência, em 
paralelo ao crescimento populacional.  

 
 A respiração, a caminhada e a vida do HBDF só existem em função de seu 

Corpo Clínico, sempre fiel à Instituição e o único responsável por mantê-lo de pé 
e à ordem durante todos estes anos. Desprezar este Corpo Clínico, histórico, 
formador, durante os seus sessenta anos, de milhares de profissionais que estão 
espalhados por todo o mundo é destruir a história, é mergulhar no abismo da 
ignorância: “Aquele que não reverencia a história, não merece ser lembrado”.   

 
Dar as costas ao Corpo de Servidores do HBDF é desrespeitar os 

idealizadores da Saúde do Distrito Federal, é desprezar todos os Servidores que 
pelo HBDF passaram e o construíram e o fizeram chegar ao que é hoje, é rasgar a 
história do Hospital, é rasgar a história de nossa cidade, é rasgar a história de 
nosso país e, principalmente, é negar acesso ao usuário do serviço público do 
SUS/DF da prestação de um serviço de altíssima qualidade. 

 
Não obstante todos os esforços e a relevância dos serviços prestados pelo 

Corpo Clínico desse nosocômio, no último dia 08/02/2021, o Superintendente 
Interino do Hospital de Base Dr. Jair Tachboury Filho, solicitou aos Gerentes e 
Chefes das Unidades que fosse apresentada uma lista nominal dos Servidores que 
seriam devolvidos a SES/DF.  

 
Não se pode esquecer, o imenso problema que se avizinha. A remoção dos 

Servidores do HBDF/SES ocasionará uma grande solução de continuidade nos 
programas de pós-graduação Latu Sensu, da Residência Médica nas múltiplas 
especialidades e também da Residência Multiprofissional, na ausência sabida de 
um planejamento detalhado e bem implantado. Mais uma vez a maior 
consequência recairá, de forma contundente, na assistência ao do usuário do 
HBDF.  



 

 
A quebra irresponsável das sequências de sessenta anos de programas de 

Residência em múltiplas áreas do HBDF, com certeza absoluta, resultará em 
desassistência e desqualificação do serviço prestado ao único dependente de 
toda a estrutura que é o usuário do Sistema SUS de Saúde do Distrito Federal 

 
Nesses termos e por tudo exposto ressalte-se os vícios desse ato. 
 
DOS PRINCIPIOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO: 
 
Para que o profissionalismo seja garantido por parte dos(as) servidores(as) 

públicos(as) e os serviços prestados atendam aos interesses da sociedade, a 
legislação brasileira na Constituição Federal de 1988 determina artigo 37: 

 
“A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...).”  

 
 O princípio da legalidade trata-se da valorização da lei acima dos 

interesses privados, ou seja, pessoais. Nesse sentido, a administração pública só 
pode ser exercida se estiver de acordo com as leis, fazendo com que a atuação do 
Executivo concretize somente a vontade geral dos cidadãos e cidadãs, ou seja, o 
princípio da legalidade vai contra a um comportamento personalista, 
favoritismos, entre outras práticas. A ideia é valorizar a cidadania e o interesse 
coletivo. 

 
Além disso, é importante ressaltar que a atividade de todos os agentes 

públicos – desde o Presidente da República, até servidores municipais – está 
submetida à obediência, cumprimento e prática das leis.  

 
O princípio da impessoalidade busca traduzir a noção de que a 

administração pública deve tratar todos os cidadãos e cidadãs sem 
discriminações. Divergências ou convergências políticas/ideológicas, simpatias ou 
desavenças pessoais não podem interferir na atuação e tratamento por parte dos 
servidores públicos. Nesse sentido, o próprio texto legislativo assegura que o 
ingresso em cargos e funções administrativas depende primordialmente de 
concursos públicos, a fim de assegurar a impessoalidade e a igualdade por parte 
dos concorrentes. 

 
O artigo quinto da Constituição Federal (1988) determina que “todos são 

iguais perante a lei” e o princípio da impessoalidade vem para reforçar essa ideia 
no âmbito da administração pública. 



 

 
O princípio da moralidade obriga os agentes públicos a atuarem em 

conformidade com os princípios éticos. Todo comportamento que vise confundir 
e/ou prejudicar o exercício dos direitos por parte da sociedade será penalizado 
pelo descumprimento do princípio em questão. 

 
É importante levar em consideração que o princípio da moralidade não se 

refere exatamente à moral comum, mas sim aos valores morais que estão postos 
nas normas jurídicas. Ainda assim, toda ofensa à moral social, que esteja 
associada a alguma determinação jurídica, também será considerada uma ofensa 
ao princípio da moralidade.  

 
O princípio da publicidade garante a transparência na administração 

pública. Nós vivemos em um Estado Democrático de Direito, ou seja, o poder 
pertence ao povo, assim não deve ocorrer qualquer tipo de ocultamento de 
informações por parte do poder público. É dever de todos os órgãos e instituições 
públicas disponibilizarem dados e informações a fim de honrar a prestação de 
contas para a sociedade. O sigilo é exceção para casos de segurança nacional ou 
outros motivos previstos em lei.  

 
O princípio da eficiência se resume no conceito da boa administração. Sem 

ferir o princípio da legalidade (ou seja, estando dentro da lei) é dever do servidor 
público atuar a fim de oferecer o melhor serviço possível preservando os recursos 
públicos. 

 
Ou seja, a administração pública deve sempre priorizar a execução de 

serviços com ótima qualidade, respeitando os princípios administrativos e 
fazendo uso correto do orçamento público, evitando desperdícios. 

 
Nesse sentido, como já comentamos nas matérias anteriores, a Lei nº 

12.527 de 2011 – a Lei de Acesso à Informação – vem para contemplar e 
regulamentar o direito de acesso à informação por parte de todos os cidadãos e 
cidadãs. 

 

DOS DEVERES DA DIREÇÃO CLÍNICA  

RESOLUÇÃO CFM nº 2.147/2016 (Publicada no D.O.U. de 27 de outubro de 2016, 
Seção I, p.332-4) Estabelece normas sobre a responsabilidade, atribuições e 
direitos de diretores técnicos, diretores clínicos e chefias de serviço em 
ambientes médicos. 

 



 

 

 

 

Art. 6º São deveres do diretor clínico:  

I) Dirigir e coordenar o corpo clínico da instituição;  

 

II) Supervisionar a execução das atividades de assistência médica da 
instituição, comunicando ao diretor técnico para que tome as 
providências cabíveis quanto às condições de funcionamento de 
aparelhagem e equipamentos, bem como o abastecimento de 
medicamentos e insumos necessário ao fiel cumprimento das 
prescrições clínicas, intervenções cirúrgicas, aplicação de técnicas de 
reabilitação e realização de atos periciais quando este estiver inserido 
em estabelecimento assistencial médico;  

 

III) Zelar pelo fiel cumprimento do Regimento Interno do Corpo Clínico da 
instituição;  

IV)         Supervisionar a efetiva realização do ato médico, da compatibilidade 
dos recursos disponíveis, da garantia das prerrogativas do profissional médico 
e da garantia de assistência disponível aos pacientes;  

 

IV) Atestar a realização de atos médicos praticados pelo corpo clínico e pelo 
hospital sempre que necessário;  

  

Nesse sentido, solicito ao Sr. Presidente do Sindicato Dr. Gutemberg Fialho para 
apreciação e as devidas providencias cabíveis quanto:  
 
 
 
 
 



 

 
 
DOS PEDIDOS: 
 
 
- O enquadramento do ato nos preceitos legais da administração pública. 
 
- Dar publicidade através da formalização do plano de sessão dos Servidores 
Médicos, Enfermeiros, Técnicos na plataforma SEI.  
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes o impacto assistencial no 
atendimento de alta-complexidade, dado que o hospital de Base é a única 
unidade da Rede que presta essa modalidade de serviço.  
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes o planejamento para mitigar o 
risco imputado a sociedade.  
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes a legalidade e a impessoalidade 
no critério de escolha dos Servidores a serem devolvidos.  
 
- O plano de mitigação do risco assistencial ao pacientes que são atendidos 
exclusivamente no Hospital de Base. 
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes o planejamento de absorção da 
capacidade técnica do corpo clínico, considerando que o Hospital de Base é a 
única unidade que presta essa modalidade de serviço. (Princípio da Eficiência) 

 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes o impacto no atendimento na 
unidade Neurocardiovascular. 
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes o impacto previsto e a quebra 
da segurança assistencial e se haverá aumento do risco ao paciente frente a 
queda da qualidade assistencial.  
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes a estratégia de reestruturação 
dos Serviços bem como qual a capacidade que que a SES/DF terá para atender 
as demandas da população.    
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes qual será o fluxo dos usuários 
no contexto da rede SES.  
 



 

- Apresentar e notificar aos órgãos competentes a política de financiamento e 
repasse de recursos para o IGESDF dos últimos 12 (doze meses) até o dia 
05/02/21. Esclarecer se política de repasse causou aumento deliberado do risco 
de desabastecimento e risco de agravo aos pacientes e a Segurança dos 
profissionais.   
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes qual será a política de repasse 
financeiro e qual perspectiva de sanar o desabastecimento de insumos básicos e 
de OPME.   
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes quais as medidas que foram 
adotadas diante das solicitações e demandas do Hospital de Base, todas 
devidamente notificadas nas atas do Gabinete de Crise.  (Ata das reuniões em 
anexo).    
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes como o Hospital de Base vai se 
inserir na política de enfrentamento a pandemia, e quais os riscos associados a 
falta de monitoramento dos indicadores para definir as condutas assistenciais. 
 
-  Apresentar e notificar aos órgãos competentes como o Hospital de Base vai se 
inserir na política de enfrentamento do Núcleo de Controle de Infecção 
Hospitalar, e quais os riscos associados a falta de monitoramento dos 
indicadores para definir as condutas assistenciais por falta de RH.  
 
-  Apresentar e notificar aos órgãos competentes se haverá alterações no plano 
de cobertura vacinal dos Servidores em função dessa medida. Considerando que 
ainda não foi concluída e que pode ser prejudicada na medida. 
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes qual a política de 
enfrentamento a pandemia no tocante a oferta de leitos frente a redução de 
pessoal e a normatização do CFM para credenciamento de leitos de UTI.  
 
Apresentar e notificar aos órgãos competentes processo de manutenção do 
credenciamento do Hospital de Base como unidade de ensino e pesquisa.  
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes qual o impacto no 
ordenamento de fluxos e gerenciamento das demandas da emergência 
(Classificação de Risco). 
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes qual será o impacto na 
interação com o Complexo Regulador de Leitos do DF e principalmente com a 



 

central de regulação de leitos de uti realizados pela Central Tática de 
Resolutividade. 
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes qual o impacto na gestão de 
leitos, regulação de exames e procedimentos. 
 
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes qual o impacto n assistência 
ao Politrauma. 
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes qual o impacto na assistência 
ao Politrauma aos acidentes vasculares cerebrais e enfarto agudo do 
miocárdio. 
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes qual o impacto na assistência 
e no suporte interdisciplinar aos pacientes oncológicos. 
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes qual o impacto no 
gerenciamento das demandas do Centro Cirúrgico. 
 
- Apresentar e notificar aos órgãos competentes o impacto na qualidade e 
gerenciamento das atribuições específicas do corpo de Enfermagem dos 
seguintes serviços estratégicos: 
 

− Núcleo Central Tático de Resolutividade (NCTR) que tem como atribuição 
monitorar e controlar a operação do Pronto Socorro de forma contínua e 
notificar através da superintendência as gerências estratégicas. São os 
enfermeiros que representam os gestores do Hospital nos plantões noturno, 
finais de semana e feriados, bem como, são os que possuem competência 
técnica para analisar e definir o ordenamento de fluxos de referência e contra 
referência da SES, além do gerenciamento das demandas assistenciais; 

− Gestão/regulação de leitos, consultas, exames e procedimentos do Hospital 
de Base que interage diretamente com o Complexo Regulador do Distrito 
Federal (CRDF) uma vez que é amplamente composto por enfermeiros da SES 
e também ordena os fluxos de referência e contra referência entre os hospitais 
da SES;   

− Atendimento aos usuários pelos enfermeiros da classificação de risco; 

− Assistência de enfermagem ao Trauma e nas linhas de cuidado do AVC 
(Acidente Vascular Cerebral) e IAM (Infarto Agudo do Miocárdio); 

− Assistência de enfermagem e no suporte interdisciplinar aos pacientes 
atendidos na hemodinâmica; 



 

− Assistência de enfermagem e no suporte interdisciplinar aos pacientes 
oncológicos; 

− Assistência de enfermagem e no suporte interdisciplinar aos pacientes 
neurocirúrgicos; 

− Assistência de enfermagem e no suporte interdisciplinar aos pacientes críticos 
nas unidades de terapia intensiva de alta complexidade do hospital de base; 

− Assistência de enfermagem no gerenciamento das demandas de alta 
complexidade do Centro Cirúrgico. 

 
  
 

 
 
  
 
                  
Brasília, 11 de fevereiro de 2021 
 
Weldson Muniz Pereira  
Diretor Clínico do Hospital de Base 
 
 
__________________ 
Assinatura 
 
 
 


